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Resumo: A União Europeia é frequentemente entendida como um 
laboratório político inovador, mas o seu sistema de governança revela, por detrás 
de uma engenharia institucional complexa, um conjunto persistente de disfunções 
que limitam sua eficácia e legitimidade. Este artigo propõe-se traçar um 
diagnóstico crítico desses problemas, sem ambicionar soluções, mas procurando 
compreender as tensões internas que desafiam a própria lógica da integração 
europeia. Num primeiro momento, revisita-se o conceito de governança europeia, 
destacando sua transição de um modelo hierárquico e tecnocrático para uma 
configuração multinível, fluida e pluralista, onde se cruzam instituições, Estados-
Membros e atores não estatais. Essa metamorfose institucional, embora 
necessária, gerou novos paradoxos: multiplicação de centros de decisão, diluição 
de responsabilidades e erosão da responsabilização democrática. O cerne da 
análise recai sobre sete situações problemáticas recorrentes, da fragmentação 
administrativa à rigidez orçamental, do predomínio dos interesses nacionais à 
ascensão do euroceticismo, que revelam um sistema frequentemente travado 
entre a vontade de aprofundar a integração e os limites impostos pela lógica 
intergovernamental. Por fim, explora-se o “trilema da legitimidade” que assombra 
a UE: como equilibrar, simultaneamente, legitimidade democrática, eficácia 
tecnocrática e equilíbrio entre os Estados? A cada reforço de uma dessas 
dimensões, corre-se o risco de enfraquecer as demais. A governança europeia, 
parece assim girar em torno de uma equação instável, que exige soluções que vão 
além da engenharia institucional, soluções que passam por repensar o próprio 
vínculo político entre os cidadãos e o projeto europeu. 
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Summary: 1. Introduction; 2. Evolution of European Governance; 3. 

Problems of European Governance; 4. Final Considerations  
 
Abstract: The European Union is often understood as an innovative 

political laboratory, but its governance system reveals, behind complex 
institutional engineering, a persistent set of dysfunctions that limit its effectiveness 
and legitimacy. This article proposes a critical diagnosis of these problems, 
without seeking solutions, but rather seeking to understand the internal tensions 
that challenge the very logic of European integration. First, the concept of 
European governance is revisited, highlighting its transition from a hierarchical 
and technocratic model to a multilevel, fluid, and pluralistic configuration where 
institutions, Member States, and non-state actors intersect. This institutional 
metamorphosis, while necessary, has generated new paradoxes: a proliferation of 
decision-making centers, a dilution of responsibilities, and the erosion of 
democratic accountability. The core of the analysis focuses on seven recurring 
problematic situations, from administrative fragmentation to budgetary rigidity, 
from the dominance of national interests to the rise of Euroscepticism, which 
reveal a system often caught between the desire to deepen integration and the 
limits imposed by intergovernmental logic. Finally, the “legitimacy trilemma” that 
haunts the EU is explored: how to simultaneously balance democratic legitimacy, 
technocratic effectiveness, and balance among states? With each reinforcement 
of one of these dimensions, there is a risk of weakening the others. European 
governance thus appears to revolve around an unstable equation, requiring 
solutions that go beyond institutional engineering, solutions that involve 
rethinking the very political connection between citizens and the European 
project. 
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Introdução 

A União Europeia (UE) tem enfrentado nas últimas décadas desafios 

estruturais ligados à eficácia e à legitimidade do seu modelo de governança. O 

incremento de complexidade institucional, a fragmentação das agendas nacionais, 

a pressão por transparência e responsabilização colocam em xeque os modelos 

tradicionais de atuação pública no espaço europeu. Há, portanto, uma necessidade 

urgente de reavaliar como se articula a relação entre cidadãos, empresas, 

instituições, Estados-Membros e estruturas de governança europeia no contexto 

da UE.  
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A evolução da governação da UE tem sido marcada por uma mudança 

das estruturas tradicionais e hierárquicas para sistemas mais complexos, baseados 

em redes e sistemas multinível. No entanto, esta transição não resolveu 

completamente os desafios persistentes, e muitos problemas antigos continuam 

incorporados nas atuais estruturas da governança europeia, a que acrescem novos 

problemas. 

Inicialmente, a governação da CEE/UE baseou-se na regulamentação e 

na tomada de decisões hierárquicas, com linhas claras de autoridade e 

responsabilização. Esta abordagem enfrentou frequentemente problemas de 

responsabilização, eficiência e adaptabilidade aos diversos contextos dos Estados-

Membros. 

Desde a década de 1990, a CEE/UE tem adotado cada vez mais 

mecanismos de governança baseados em redes, descentralizados e voluntários 

(por exemplo, o Método Aberto de Coordenação e o Semestre Europeu). Estes 

visam promover a flexibilidade, a inclusão e a construção de consensos, mas 

carecem de uma aplicação rigorosa e de uma responsabilização clara. 

Neste artigo, num primeiro capítulo, iremos fazer uma breve 

caraterização do conceito de governança europeia, com o intuito de lançar as 

bases analíticas necessárias à compreensão das tensões contemporâneas existentes 

nas suas estruturas institucionais. A governança europeia, enquanto processo de 

formulação e implementação de políticas públicas a múltiplos níveis e com a 

participação de diversos atores, estatais e não estatais, constitui um dos elementos 

centrais na consolidação e transformação do projeto de integração europeu. 

Num segundo capítulo iremos identificar e caracterizar alguns dos 

principais problemas e limitações decorrentes do sistema de governança europeia, 

com ênfase nas disfunções institucionais, assimetrias de poder e fragilidades 

democráticas que comprometem a eficácia, a legitimidade e a capacidade 

adaptativa do projeto europeu. A complexidade do arranjo institucional da UE, 

se por um lado reflete uma tentativa de equilíbrio entre soberania nacional e 

integração supranacional, por outro tem gerado bloqueios decisórios, opacidade 

procedimental e dificuldades de coordenação intergovernamental. 
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A pesquisa efetuada adotou uma abordagem qualitativa, com base em 

análise documental de fontes primárias da UE (Tratados, regulamentos, diretivas, 

comunicações da Comissão), além de relatórios temáticos de instituições 

internacionais como o Banco Mundial. Efetuou-se também uma revisão de 

literatura científica interdisciplinar nas áreas do direito público europeu, ciência 

política e administração pública. 

O objetivo deste trabalho não foi o de apresentar soluções normativas 

ou institucionais para os problemas identificados no sistema de governança 

europeia, mas sim o de realizar uma análise crítica e fundamentada das suas 

disfunções estruturais e desafios contemporâneos. O foco do trabalho consistiu 

em mapear e caracterizar, de forma sistemática, os principais entraves que afetam 

o funcionamento da governança europeia, com base em referenciais teóricos 

consolidados. 

 

Evolução da Governança Europeia 

A construção da UE assentou em três comunidades fundadoras que 

marcaram, juridicamente e politicamente, o início da integração europeia após o 

final da Segunda Guerra Mundial: a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço 

(CECA), Tratado de Paris em 1951, a Comunidade Económica Europeia (CEE) 

e a Comunidade Europeia da Energia Atómica (CEEA ou EURATOM), Tratado 

de Roma em 1957. Seis Estados fundadores: Alemanha Ocidental, França, Itália, 

Bélgica, Países Baixos e Luxemburgo, criaram com estas três organizações, 

independentes, mas com objetivos comuns, o que se tornou a primeira expressão 

institucional da ideia de integração supranacional europeia. Estas três novas 

comunidades introduziram uma lógica jurídica inovadora: a transferência 

voluntária de competências soberanas para uma entidade supranacional com 

poderes executivos, normativos e judiciais próprios, que se veio a transformar na 

UE, hoje com 27 Estados-Membros.  

A questão inicial que se colocou sobre o modelo de governação e de 

divisão de poderes a implementar nos três Tratados fundadores foi a de saber se 

seria utilizado o modelo tradicional tripartido entre poder legislativo, executivo e 
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judicial, ou outra solução. E sobre a divisão de poderes entre os Estados-

Membros e as três comunidades se iriam adotar um modelo federal ou um novo 

modelo? Exista na altura uma forte corrente a favor da criação de um modelo 

federal, com um modelo tradicional de divisão de poderes tripartido, mas como 

não se verificaram as condições políticas para a implementação desta solução2 foi 

criado um modelo original para o governo destas três comunidades e a sua relação 

com os Estados-Membros. 

A divisão de poderes nas três comunidades fundadoras, CECA, CEE e 

CEEA, foi uma inovação institucional e jurídica que procurou equilibrar os 

interesses dos Estados-Membros com uma lógica supranacional. Para a solução 

encontrada foram criadas quatro instituições, que dividiam entre si o poder 

legislativo, executivo e judicial. A CECA previa a criação de: uma Assembleia, um 

Conselho, uma Comissão e um Tribunal de Justiça3. A CEE e a CEEA previam 

a criação de uma Alta-Autoridade, uma Assembleia Comum, um Conselho 

Especial de Ministros e um Tribunal de Justiça4. 

Assim, as três comunidades adotaram uma estrutura institucional 

quadripartida5, que refletia uma divisão de poderes entre órgãos com funções 

executivas, legislativas, judiciais, em que o poder legislativo estava dividido entre 

a Comissão, o Conselho e o Parlamento; o poder executivo entre a Comissão e o 

Conselho e o poder judicial dependia do Tribunal de Justiça. 

Esta solução apresenta um equilíbrio entre supranacionalidade e 

soberania nacional, em que a Comissão representava o interesse europeu comum, 

enquanto o Conselho representava os interesses dos Estados e o Parlamento 

introduzia uma dimensão democrática, ainda que com poderes limitados 

inicialmente. Era uma separação de poderes funcional, em que ao contrário dos 

modelos constitucionais nacionais, a separação de poderes nas comunidades não 

 
2 BURGESS, Michael. Federalism and European Union: The building of Europe, 1950-2000. Routledge, 
London, 2000, pp. 55, 55-95; CUNHA, Paulo de Pitta e. O Pendor Federal da Integração - A União Europeia 
e o Mercosul. Revista da Ordem dos Advogados, ano 61, Vol. I, janeiro 2001, pp. 33-34. 
3 Artigo 7.º, Tratado de Paris, 1951. 
4 Artigo 4.º, Tratado de Roma, 1957. 
5 Com o Tratado de Fusão dos Executivos de 1965, deu-se uma unificação, com mudança de nomes, 
dos órgãos executivos (Comissões) e legislativos (Conselhos) das três comunidades europeias. Note-
se que o Parlamento e o Tribunal de Justiça eram já comuns às três comunidades europeias. 
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era estritamente rígida. Havia cooperação entre as instituições, especialmente 

entre a Comissão e o Conselho, na elaboração e execução das normas. 

Após esta fase inicial verificou-se que a necessidade de compreender e 

estruturar os processos de decisão e implementação de políticas na UE, num 

contexto marcado pela crescente complexidade institucional, pela diversidade dos 

atores envolvidos e pela fragmentação das competências entre níveis nacional, 

regional e supranacional conduziu à introdução do conceito de governança 

europeia no funcionamento da UE. Esta evolução reflete não apenas mudanças 

jurídicas e políticas, mas também transformações profundas na forma como o 

poder é exercido e legitimado no espaço europeu. 

O processo de integração entre os Estados-Membros da CEE 

desenvolveu-se, na sua fase inicial, desprovido de instrumentos institucionais que 

refletissem de maneira efetiva os interesses e a participação dos cidadãos 

europeus. Desde a instituição da CEE até ao Tratado de Lisboa, constata-se que 

a preocupação com a consolidação de modelos de governança sensíveis à 

legitimidade democrática e à inclusão cidadã teve um desenvolvimento 

relativamente tardio no seio do processo de construção europeia.  

Durante um longo período, a UE representada pelas suas estruturas 

institucionais supranacionais, operou de forma autorreferenciada, orientando-se 

por uma lógica funcionalista e tecnocrática que, em grande medida, a distanciava 

do espaço público europeu e de sua base cidadã. Tal conformação institucional 

contribuiu para o denominado défice democrático, frequentemente apontado pela 

doutrina como uma das fragilidades estruturais do modelo de integração europeu. 

Neste enquadramento surge a necessidade de corrigir o défice democrático, desde 

logo com a introdução de instrumentos de garantia de governança em sede 

supranacional. 

Nos Tratados iniciais das três comunidades europeias não existia esta 

preocupação da governança europeia, que só a partir da década de 1990 começa 

a ser refletida nas reuniões do Conselho. Só com o Tratado de Maastricht, 

assinado em 1992, onde nas suas Disposições Comuns, dispõe acerca de um 

anseio por maior proximidade das instituições da UE com o cidadão europeu, há 

uma remodelação de diversas instituições supranacionais o que representou um 
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passo dado rumo à integração política dos Estados-Membros. Nos trabalhos 

preparatórios do Tratado de Lisboa, assinado em 2007, os instrumentos, formas 

e garantias da governança na UE ganharam destaque, sendo depois consagrados 

nas suas disposições6. 

O termo governance começou a ganhar destaque na literatura anglo-

saxónica nos anos 1980/1990, como alternativa ao conceito tradicional de 

government, centrado no Estado. A expressão governance surge a partir de reflexões 

conduzidas principalmente pelo Banco Mundial, “tendo em vista aprofundar o 

conhecimento das condições que garantem um Estado eficiente”7, o que 

“deslocou o foco da atenção das implicações estritamente económicas da ação 

estatal para uma visão mais abrangente, envolvendo as dimensões sociais e 

políticas da gestão pública”8. 

Segundo o Banco Mundial, no seu documento Governance and 

Development, de 1992, governança é definida como “the manner in which power is 

exercised in the management of a country's economic and social resources for development”9, 

envolvendo ainda a capacidade dos governos de planejar, formular e implementar 

políticas e cumprir funções. 

No contexto europeu, a expressão governança europeia10 ganhou 

dimensão após a publicação, pela Comissão Europeia em 2001, do Livro Branco 

sobre a Governança Europeia11. Este documento procurava responder à 

 
6 A palavra governance surgiu pela primeira vez no Tratado de Lisboa, na versão inglesa, sendo que na 
versão portuguesa foi traduzido por governação. V. artigo 21º, nº 2, alínea h), Tratado da União 
Europeia e artigo 15.º, n.º 1, Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
7 DINIZ, Eli. Governabilidade, Democracia e Reforma do Estado: Os Desafios da Construção de uma Nova Ordem 
no Brasil dos Anos 90. DADOS – Revista de Ciências Sociais. Rio de Janeiro, volume 38, nº 3, 1995, p. 
400. 
8 Ibidem. 
9 WORLD BANK. Governance and Development. Washington, 1992. Disponível em: 
https://documents1.worldbank.org/curated/en/604951468739447676/pdf/multi-page.pdf, p. 1. 
10 Em português, várias traduções são frequentemente debatidas para european governance:  governança 
europeia; governância europeia, governação europeia. A primeira, governança, tem sido amplamente 
adotada na literatura académica e em documentos oficiais, alinhando-se com o conceito de governance 
como um processo de gestão colaborativa e regulatória. A própria Comissão Europeia, nas suas 
traduções oficiais e nos documentos jurídicos da UE traduzidos para o português, emprega de forma 
uniforme o termo governança para traduzir governance. O termo governança ganhou ampla difusão 
também a partir da década de 1990, sobretudo com a adoção de diretrizes internacionais de boa 
governança corporativa e pública por parte de organismos como o Banco Mundial e a OCDE. 
11 Comissão Europeia, Governança Europeia - Um Livro Branco, [COM(2001) 428 final - Jornal Oficial C 
287 de 12.10.2001]. 

https://documents1.worldbank.org/curated/en/604951468739447676/pdf/multi-page.pdf
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crescente desconfiança dos cidadãos face às instituições europeias, propondo uma 

abordagem mais inclusiva, transparente e eficaz da ação pública e defendendo a 

capacidade das sociedades para instituir sistemas de representação, criar 

instituições e processos, como instrumento de controle democrático, de 

transparência, de participação nas decisões e de responsabilização coletiva. 

O Livro Branco definiu governança europeia como o conjunto de 

regras, processos e comportamentos que influenciam a forma como os poderes 

são exercidos a nível europeu, destacando cinco princípios fundamentais na sua 

atuação: abertura, participação, responsabilização, eficácia e coerência. Com estes 

objetivos a governança europeia passou a incluir instrumentos jurídicos não 

vinculativos (soft law), como recomendações, orientações e estratégias comuns. 

Estes mecanismos permitiram maior flexibilidade e adaptação às realidades 

nacionais, mas também levantaram questões sobre legitimidade e eficácia jurídica. 

Igualmente para desenvolver a governança europeia a Comissão 

Europeia começou a envolver mais diretamente atores não estatais, como ONGs, 

empresas, sindicatos e universidades, nos processos de consulta e elaboração de 

políticas. Esta abertura visava reforçar a legitimidade democrática e a qualidade 

normativa, embora tenha gerado debates sobre representatividade e desigual 

influência dos participantes envolvidos.  

Na governança europeia ganhou especial importância a governança 

multinível que assenta num modelo de organização política e administrativa no 

qual o processo de tomada de decisão ocorre de forma distribuída entre diferentes 

níveis de governo, supranacional, nacional, regional e local, com a participação de 

múltiplos atores institucionais e não institucionais. Este conceito ganhou 

centralidade nos estudos sobre integração europeia a partir da década de 1990, 

especialmente com os trabalhos de Hooghe & Marks12, que procuraram descrever 

a crescente complexidade das relações de autoridade dentro da UE, com base 

numa complexa arquitetura, onde a autoridade política é compartilhada entre as 

 
12 HOOGHE, Liesbet & MARKS, Gary. Multi-Level Governance and European Integration. Boulder: 
Rowman & Littlefield, 2001. 
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instituições europeias, os Estados-Membros e inclusive atores subnacionais e 

transnacionais, numa malha densa de cooperação formal e informal. 

Ao contrário de um sistema hierárquico tradicional, em que o poder de 

decisão é centralizado, a governança multinível caracteriza-se pela 

interdependência vertical e horizontal entre os diversos níveis de governo. Isso 

significa que políticas públicas europeias são frequentemente formuladas e 

implementadas por meio de processos cooperativos e negociados, que envolvem 

instituições da UE (como a Comissão Europeia, o Parlamento e o Conselho), 

governos nacionais, administrações regionais e locais, além de organizações da 

sociedade civil, grupos de interesse e atores económicos. 

De destacar ainda que, nos últimos anos, a governança europeia tem 

incorporado ferramentas digitais, como plataformas de consulta pública online, 

inteligência artificial na gestão administrativa e sistemas de dados abertos. Estas 

inovações ampliam o acesso à informação e a participação, mas também exigem 

novas garantias jurídicas de proteção de dados, transparência algorítmica e 

responsabilização institucional. 

 

Problemas da Governança Europeia 

A abordagem do conceito de governança é particularmente fecunda para 

a análise da orientação política da UE, tendo em conta que esta não dispõe de 

soberania no sentido clássico do Estado moderno, tal como delineado na tradição 

westfaliana. Diversamente de um Estado soberano, a UE desenvolveu 

mecanismos de governança e tomada de decisão que operam parcialmente fora 

dos esquemas tradicionais de autoridade hierárquica e competências formais 

rigidamente estabelecidas. A governança europeia estrutura-se, assim, como um 

sistema dinâmico e adaptativo, caracterizado pela dispersão da autoridade por 

múltiplos níveis institucionais e territoriais.  

Este modelo encontra respaldo jurídico no Tratado da União Europeia, 

especialmente nos artigos 4.º e 5.º, onde estabelece os princípios da 

subsidiariedade, da proporcionalidade, da competência por atribuição, que 

orientam a distribuição de competências entre a UE e os Estados-Membros e que 
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confirmam a lógica não hierárquica e colaborativa da governança europeia. Como 

refere Schakel o princípio da subsidiariedade e a ascensão da governança 

multinível aumentaram o envolvimento dos intervenientes subnacionais, 

conduzindo a dinâmicas diversas e, por vezes, concorrentes na formulação de 

políticas13. 

A ausência de um centro soberano de comando é igualmente enfatizada 

por Scharpf14, que caracteriza o sistema político da UE como assente em 

mecanismos de governança sem governo (governance without government), em que 

predomina a coordenação intergovernamental, o consenso e o recurso a 

instrumentos jurídicos de natureza não vinculativa (como as recomendações, 

comunicações e estratégias conjuntas). Tal sistema, embora limitado em termos 

de imposição unilateral de políticas, permite uma governança eficaz através de 

processos deliberativos e participativos, especialmente no quadro do Método 

Aberto de Coordenação, instituído formalmente na Cimeira de Lisboa (2000)15. 

Acresce que a governança multinível europeia se encontra em 

permanente tensão entre lógicas intergovernamentais e supranacionais. Por um 

lado, como refere Moravcsik16, o Conselho Europeu e o Conselho representam 

os interesses dos Estados-Membros e funcionam com base no princípio da 

unanimidade ou maioria qualificada, já a Comissão Europeia atua como guardiã 

dos Tratados e promotora do interesse geral da UE, enquanto o Parlamento 

Europeu, diretamente eleito pelos cidadãos, confere legitimidade democrática ao 

processo de integração. 

O sistema de governança europeia, embora competente em muitos 

aspetos, continua a apresentar diversas disfunções estruturais que comprometem 

sua eficácia, legitimidade e coesão. Podemos identificar vários problemas 

persistentes nesse modelo, dos quais destacamos sete particularmente relevantes 

 
13 SCHAKEL, Arjan. Multi-level governance in a ‘Europe with the regions’. The British Journal of Politics and 
International Relations, 22, 2020, pp. 767-775. Disponível em: 
https://doi.org/10.1177/1369148120937982 
14 SCHARPF, Fritz W. Governing in Europe: Effective and Democratic?. Oxford: Oxford University Press, 
1999. 
15 DEHOUSSE, Renaud. The Open Method of Coordination: A New Policy Paradigm?. Notre 
Europe Policy Paper, n. 1, 2004. 
16 MORAVCSIK, Andrew. In Defence of the ‘Democratic Deficit’: Reassessing Legitimacy in the European Union. 
Journal of Common Market Studies, v. 40, n. 4, p. 603-624, 2002. 

https://doi.org/10.1177/1369148120937982
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para a compreensão das dificuldades enfrentadas pela integração europeia 

contemporânea. 

i - Capacidade administrativa. Tanto os modelos de governação antigos 

como os novos modelos de governança dependem dos sistemas administrativos 

da UE e dos Estados-Membros, que estão muitas vezes insuficientemente 

desenvolvidos. No passado, o principal instrumento utilizado pela CEE para a 

sua atuação era essencialmente a regulamentação. Mas, a partir da década de 1990, 

o Processo de Cardiff17 foi estabelecido a nível da CEE para promover uma 

abordagem diferente, mais baseada em redes para atingir os seus objetivos. Uma 

análise de como os sistemas administrativos nacionais responderam às exigências 

associadas às redes, conclui que tanto os “antigos” como os “novos” 

instrumentos de governança dependem da presença de capacidades 

administrativas eficientes e que os decisores na UE trocaram a “antiga” 

governação da regulamentação pela “nova” governança das redes sem 

diagnosticar suficientemente as exigências administrativas associadas a qualquer 

uma delas18, o que limita o funcionamento da governança europeia. 

ii - Responsabilização (Accountability) e legitimidade. As novas estruturas 

de governança podem diluir a supervisão parlamentar e confundir as linhas de 

responsabilização, conduzindo a défices democráticos e a desafios na 

responsabilização dos decisores. Nesta matéria, como refere Crum, a nova 

estrutura de governança económica da UE afetou a capacidade dos parlamentos 

(nacionais e europeu) para examinar e controlar a política económica. Apesar de 

os poderes orçamentais se manterem, em termos formais, sob a alçada dos 

Estados-Membros, a margem de manobra dos seus governos foi 

substancialmente reduzida, relegando os parlamentos nacionais para uma posição 

subalterna num quadro decisório reforçado de natureza multinível. Esta erosão 

 
17 Na governança europeia, o Processo de Cardiff, refere-se a um método de consulta e interação entre 
a Comissão Europeia e os parlamentos nacionais dos Estados-Membros, focado na elaboração de 
legislação da UE. Este processo, também conhecido como mecanismo de alerta precoce, permite que 
os parlamentos nacionais expressem as suas opiniões sobre propostas legislativas da Comissão antes 
da sua adoção final, garantindo assim uma maior participação e legitimidade do processo legislativo 
europeu. 
18 SCHOUT, Adriaan, JORDAN, Andrew & TWENA, Michele. From ‘Old’ to ‘New’ Governance in the 
EU: Explaining a Diagnostic Deficit. West European Politics, 33(1), 2010, pp. 154–170. Disponível em: 
https://doi.org/10.1080/01402380903354205 
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das prerrogativas parlamentares não encontra contrapartida eficaz ao nível da 

governança europeia, na medida em que a autoridade política se encontra, nesse 

domínio, fragmentada entre os governos nacionais, que não assumem 

responsabilidade coletiva, e a Comissão Europeia, a qual não dispõe de um 

mandato político direto conferido por sufrágio democrático19. 

iii - Questões orçamentais estruturais. O orçamento da UE, apesar da 

sua importância política, é bastante modesto, sendo que as despesas representam 

menos de um por cento do Rendimento Nacional Bruto da UE20. O facto de o 

orçamento da UE depender maioritariamente de transferências diretas dos 

Estados-Membros, faz com que a posição líquida de cada país se torne a sua 

principal preocupação, o que dificulta consideravelmente a implementação de 

mudanças profundas na estrutura das despesas. A reduzida proporção de recursos 

próprios compromete tanto o princípio de um financiamento orçamental baseado 

nesses recursos, como a autonomia financeira da UE21 e uma governança no 

interesse da UE e não no interesse dos Estados-Membros. 

iv - Interesses nacionais. Existe um fosso persistente entre os 

compromissos a nível da UE e a implementação efetiva pelos Estados-Membros, 

muitas vezes devido a interesses nacionais, o que prejudica a eficácia das políticas, 

realidade amplamente reconhecida na literatura sobre governança europeia. Este 

“gap de implementação” tem sido um dos principais obstáculos à eficácia das 

políticas da UE e à sua legitimação perante os cidadãos europeus. 

Segundo a análise de Wallace et al a UE caracteriza-se por um sistema de 

governança multinível em que as decisões tomadas em Bruxelas frequentemente 

colidem com as realidades políticas e administrativas nos Estados-Membros. 

Daqui resulta uma dissociação entre o que é acordado a nível supranacional e o 

que é efetivamente realizado a nível nacional22, sendo que governos nacionais 

 
19 CRUM, Ben. Parliamentary accountability in multilevel governance: what role for parliaments in post-crisis EU 
economic governance?. Journal of European Public Policy, 25, 2018, pp. 268 - 286. Disponível em: 
https://doi.org/10.1080/13501763.2017.1363270 
20 https://www.consilium.europa.eu/pt/infographics/2025-eu-budget/#0 
21 KENGYEL, Ákos. New Headings – Old Problems: The Evolution and Future of the EU Budget. 
Intereconomics, 51, 2016, p. 104. Disponível em: https://doi.org/10.1007/S10272-016-0584-0 
22 WALLACE, Helen, POLLACK, Mark, ROEDERER-RYNNING, Christilla & YOUNG, Alasdair 
(Eds.). Policy-Making in the European Union. Oxford: Oxford University Press, 2020. 

https://doi.org/10.1080/13501763.2017.1363270
https://www.consilium.europa.eu/pt/infographics/2025-eu-budget/#0
https://doi.org/10.1007/S10272-016-0584-0
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tendem a priorizar agendas domésticas e interesses políticos internos, o que pode 

levar à resistência ou à relutância em aplicar plenamente certas diretivas ou 

regulamentos da UE. 

A disparidade entre compromissos da UE e implementações nacionais 

muitas vezes advém de prioridades nacionais ou resistências políticas locais. 

Estudos efetuados nesta matéria demostram que áreas como justiça, ambiente ou 

assuntos internos têm maiores taxas de infrações e atrasos na transposição do que 

outras áreas23. 

v - Falta de mecanismos de aplicação eficazes (enforcement). A Comissão 

Europeia, enquanto guardiã dos Tratados, tem a responsabilidade de garantir o 

cumprimento do direito da UE, mas enfrenta limitações na sua capacidade de 

aplicação eficaz. Apesar das ferramentas jurídicas disponíveis, a Comissão muitas 

vezes hesita em levar os Estados-Membros ao Tribunal de Justiça devido a 

considerações políticas e à necessidade de cooperação futura. A ineficácia na 

implementação compromete a credibilidade e legitimidade da UE aos olhos dos 

cidadãos, alimentando perceções de ineficiência e anti-Bruxelas. Um exemplo 

claro pode ser encontrado na Política Ambiental, onde, embora a UE tenha uma 

das legislações ambientais mais avançadas do mundo, a sua implementação varia 

muito entre Estados-Membros. 

Neste sentido Thomann & Zgaga analisam a aplicação prática das 

políticas da UE por burocratas de “street-level” e concluem que a transposição das 

normas da UE não garante a sua execução, dado que diferenças regionais e baixa 

capacidade administrativa em níveis sub-nacionais comprometem os resultados24. 

vi - Coordenação e fragmentação. A governança multinível pode 

conduzir a uma coordenação inconsistente entre os intervenientes da UE, 

nacionais e regionais, resultando na fragmentação e ineficiência das políticas, 

especialmente em situações de crise (por exemplo: migração, pesca). Neste 

 
23 TREIB, Oliver, MASTENBROEK, Ellen & VERSLUIS, Esther. Theoretical Perspectives on Improving 
Policy Implementation in the EU. In P. R. Graziano (Ed.), Elgar Encyclopedia of European Union Public 
Policy, pp. 464-473. Edward Elgar, 2022. 
24 THOMANN, Eva & ZGAGA, Tiziano. Practical implementation of European Union policies by member 
state administrations and street-level bureaucrats. In G. J. Brandsma (Ed.), Handbook on European Union 
Public Administration, pp. 279-294. Edward Elgar, 2024. 
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sentido, referem Hooghe & Marks que a governança multinível é composta por 

uma arquitetura fluida e dinâmica de autoridade partilhada, mas que, no entanto, 

em especial em contextos de crise, essa fluidez pode transformar-se em 

desorganização e paralisia decisória25. 

A gestão da migração é o exemplo mais citado na literatura recente de 

fracasso de coordenação vertical e horizontal. Treib et al.  demostram que as 

políticas migratórias da UE se baseiam em regulamentos como Dublin III26 e o 

Pacto para a Migração e Asilo27, mas a execução real recai sobre os Estados-

Membros, muitos dos quais resistem, por exemplo, à redistribuição equitativa de 

requerentes de asilo28. 

Verifica-se assim, que a ausência de uma autoridade executiva 

centralizada implica que a implementação das decisões depende da vontade e 

capacidade política dos Estados-Membros e autoridades subnacionais, gerando 

respostas assimétricas e contraditórias. 

Como fatores estruturais da coordenação inconsistente podemos 

identificar a heterogeneidade política e administrativa entre Estados-Membros; as 

competências partilhadas e sobreposição entre instituições (ex: Comissão, 

Parlamento, Conselho); a falta de mecanismos vinculativos de execução, por 

exemplo em áreas sensíveis como migração, fiscalidade e pesca; e a legitimidade 

fragmentada que resulta de políticas impostas sem legitimidade percebida geram 

resistência e não conformidade. 

vii - Polarização política e euroceticismo. A ascensão de partidos 

nacionalistas e de extrema-direita aumentou a polarização política, desafiando a 

legitimidade e a unidade da governança europeia. Por exemplo, os resultados das 

eleições para o Parlamento Europeu de 2024 e a crescente influência dos partidos 

de extrema-direita, estão a conduzir a uma maior polarização política. 

A UE enfrenta um cenário de crescente polarização ideológica, 

especialmente entre as elites políticas e os eleitorados nacionais, de que resulta 

 
25 HOOGHE, Liesbet & MARKS, Gary, op. cit.  
26 Regulamento (UE) N.º 604/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013. 
27 https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2024/05/14/the-council-adopts-the-
eu-s-pact-on-migration-and-asylum/ 
28 TREIB, Oliver, MASTENBROEK, Ellen & VERSLUIS, Esther, op. cit. 

https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2024/05/14/the-council-adopts-the-eu-s-pact-on-migration-and-asylum/
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2024/05/14/the-council-adopts-the-eu-s-pact-on-migration-and-asylum/
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que a crescente influência de partidos populistas nacionalistas e eurocéticos 

alterou os eixos clássicos de competição política, criando uma nova clivagem entre 

integração europeia e soberania nacional. O euroceticismo, outrora marginal, 

tornou-se institucionalizado. Como concluem Szczerbiak & Taggart, os partidos 

eurocéticos deixaram de ser os “intrusos que protestam” para assumirem papéis 

centrais nos Parlamentos nacionais e no próprio Parlamento Europeu. Isso 

conduz a uma tensão estrutural: partidos que participam da governança europeia 

com o propósito de a desmantelar ou enfraquecer29. 

A presença crescente de forças eurocéticas e antissistema nos processos 

legislativos compromete a legitimidade baseada na representação democrática na 

UE, ao gerar bloqueios sistemáticos, erosão do consenso e obstrução à tomada 

de decisões. Verificamos também uma crescente fragmentação do Conselho 

Europeu e do Parlamento Europeu como consequência direta da polarização e 

do aumento do número de partidos radicais. Essa fragmentação leva a um 

fenómeno de “engarrafamento institucional”, especialmente visível em temas 

como o alargamento da UE, asilo e migração, sanções à Rússia, ou o Estado de 

Direito. 

O euroceticismo não ameaça apenas a eficácia das políticas; ameaça a 

coesão ontológica do projeto europeu. A UE está a enfrentar uma guerra cultural 

transnacional, com valores liberais-democráticos sendo desafiados por uma visão 

autoritária-nacionalista, internalizada por alguns governos (ex. Hungria). 

 

Considerações finais 

A UE constitui, sob múltiplas perspetivas, um projeto político, jurídico 

e institucional notável no cenário internacional contemporâneo. Os resultados 

alcançados desde a sua criação, nomeadamente a manutenção da paz no seu 

território, comprovam o seu sucesso. Começou por ser uma comunidade 

supranacional com uma lógica de governação distinta, diferente da dos seus 

Estados-Membros. Com o tempo, desenvolveu-se num sistema governança 

 
29 SZCZERBIAK, Aleks & TAGGART, Paul. Contemporary Research on Euroscepticism. The state of the art. 
In Leruth, Benjamin; Startin, Nicholas & Usherwood, Simon. The Routledge Handbook of 
Euroscepticism. Routledge, 2017. 
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próprio, onde a autoridade e a formulação de políticas são partilhadas entre os 

níveis da UE, nacional e regional, diluindo as linhas entre o governo e a 

governança. 

A governação da UE evoluiu de modelos centralizados e hierárquicos 

para sistemas flexíveis, multiníveis e experimentalistas. Esta transformação foi 

impulsionada tanto pela integração como por crises recorrentes, resultando num 

cenário de governança resiliente, mas complexo, que equilibra a inovação, a 

adaptação e os desafios contínuos de legitimidade e coordenação. Constata-se que 

crises de grande magnitude, como a crise da zona euro, a saída do Reino Unido 

da UE (Brexit) e a pandemia de COVID-19, funcionaram como impulsionadoras 

de reformas e inovações institucionais no seio da UE. Tais momentos de 

disrupção favoreceram a criação de novos enquadramentos orçamentais e a 

adoção de mecanismos baseados em políticas de estímulo económico. Muitas 

dessas alterações ocorreram à margem de revisões formais dos Tratados, 

revelando não apenas a resiliência institucional da UE, mas também a sua notável 

capacidade de adaptação diante de desafios sistémicos30. 

Apesar da adoção de novos modelos de governança, a UE continua a 

enfrentar muitos dos mesmos desafios estruturais e de responsabilização 

existentes no passado. A inércia das antigas estruturas, aliada à complexidade das 

novas abordagens, significa que as reformas não conseguem, muitas vezes, 

resolver problemas profundamente enraizados. A abordagem destas questões 

exige não só novos instrumentos, mas também um enfoque mais forte na 

capacidade administrativa, na prestação de contas e na integração efetiva entre os 

vários Estados-Membros. 

Com analisamos um dos problemas basilares da governança europeia é 

a sua legitimidade democrática que se revela um triplo problema. Em primeiro 

lugar a legitimidade democrática é apenas uma das fontes da sua legitimidade. 

Igual importância tem a legitimidade tecnocrático-utilitária, que deve assegurar 

uma eficiente e eficaz resposta aos desafios políticos, económicos e sociais com 

 
30 PÉREZ, Aida & MULLOR, Joan. From the economic to the pandemic crisis: The impact upon the EU 
constitutional architecture - Introduction to the Symposium. International Journal of Constitutional Law, 
Volume 22, Issue 3, July 2024, pp. 804–808. Disponível em: https://doi.org/10.1093/icon/moae056 

https://doi.org/10.1093/icon/moae056
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base na sua capacidade geral de resolução de problemas. A terceira fonte de 

legitimidade assenta na legitimidade democrática de natureza indireta, derivada da 

participação dos Estados-membros e dos seus parlamentos nacionais no processo 

de celebração, ratificação e revisão dos Tratados fundacionais da UE. Trata-se de 

uma legitimação mediada, que decorre da soberania estatal enquanto fundamento 

jurídico-político da ordem europeia, refletindo o caráter interestadual e 

constitucionalmente condicionado da integração europeia. 

Dado que as três fontes de legitimidade da governança europeia 

coexistem em permanente tensão, a arquitetura institucional europeia enfrenta 

aquilo que tem sido designado como um “trilema da legitimidade”31, em que o 

reforço de uma dessas dimensões tende, inevitavelmente, a implicar o 

enfraquecimento das demais. Nesse contexto, as iniciativas de reforma orientadas 

para o fortalecimento da legitimidade do complexo sistema europeu revelam-se, 

em larga medida, um jogo de soma zero. A problemática da legitimidade 

multidimensional pode ser reconfigurada mediante rearranjos institucionais e 

normativos, com implicações em termos de custos e benefícios políticos, mas 

dificilmente poderá ser plenamente resolvida de forma definitiva. 

Em suma, a governança na UE traduz uma forma inédita de exercício 

do poder político num espaço pós-nacional, combinando normas jurídicas 

vinculativas com mecanismos de soft law, autoridade supranacional com soberania 

estatal, participação cidadã e participação de entidades não governamentais. Esta 

configuração não apenas desafia os paradigmas tradicionais da ciência política e 

do direito constitucional, como também evidencia a singularidade do projeto 

europeu enquanto entidade política sui generis. A resposta a esses desafios passa 

não só por reformas institucionais, mas por um reinvestimento na legitimidade 

democrática da UE, através de processos mais participativos, transparência, 

proteção do Estado de Direito e combate à desinformação. 

 

 
31 HORETH, Marcus. No way out for the beast? The unsolved legitimacy problem of European governance. Journal 
of European Public Policy, 6, 1999, pp. 249-268. Disponível em: 
https://doi.org/10.1080/135017699343702 
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